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    INTRODUÇÃO




    A Amazônia é uma região de singular relevância para os interesses geoestratégicos brasileiros. O Brasil se insere no continente sul-americano com uma autopercepção de liderança regional, pois “almeja assegurar para si uma posição de destaque” (ABDENUR & SOUZA NETO, 2014, p. 6) sendo aquela região alvo da sua projeção de poder e influência, local de reserva e fonte de recursos naturais, econômicos, energéticos e alimentares e o meio pelo qual transitam suas linhas de comunicação para as extremidades ao norte, interior e oeste do país.




    A Amazônia brasileira faz parte de um ecossistema que abrange outros Estados da América do Sul: Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname, Venezuela e Guiana Francesa, ambos declarando-se prontos a empreender esforços para o desenvolvimento da região.




    O entorno estratégico brasileiro extrapola os limites das fronteiras dos Estados sul-americanos e se projeta pelo Atlântico Sul. Este transbordamento de seu entorno estratégico torna os limites de Zona Econômica Exclusiva (ZEE) brasileira sua última fronteira (REIS, 2013), a marítima, denominada de Amazônia Azul1 (CARVALHO, 2007, p. 13). A delimitação destas fronteiras marítimas, por sua vez, “envolve uma complexa rede de questões legais, científicas e políticas” (SOUSA, 2014, p.10).




    Ao se fazer um refinamento do que se entende por fronteiras, foi observado que a forma de se percebê-las passa por mudanças semânticas, redefinida pela incorporação de visões de ordem econômica, social e política (BARROS, 2011), causada pelas inovações tecnológicas, sobretudo no que concerne à exploração dos abundantes recursos naturais e energéticos existentes na região amazônica. Isto faz com que aquelas sejam entendidas como “fronteiras vivas” (MATTOS, 2011, p. 122). Nessa lógica, portanto, seus limites geoestratégicos estão ligados, diretamente, aos interesses nacionais da utilização do espaço amazônico e de sua defesa.




    Atualmente, no sistema internacional, é perceptível a tendência de crescentes narrativas realizadas pela mídia e políticas nacional e internacional2 acerca da Amazônia, em termos de soberania plena ou simples jurisdição (RIBEIRO, 2005).




    As narrativas de uma “articulação internacional” para ocupar a Amazônia foram fomentadas, por exemplo, através dos debates que antecederam a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, também conhecida como Rio-92 (MEDEIROS, 2012). Elas representam um determinado contexto nacional que inspirou uma pesquisa realizada no final dos anos 1990 junto a diversos segmentos ligados a Amazônia no Reino Unido, sobretudo as Organizações não governamentais (ONGs)3.




    Tal contexto é representado, sobretudo, por interesses econômicos e pela ação de políticos regionais, e um ponto de vista nacionalista que reage às preocupações internacionais e nacionais sobre a floresta e a população indígena. Os principais críticos da legitimidade das preocupações ambientais e indígenas concentram-se entre os militares e alguns grupos políticos, que nutrem a necessidade de uma ocupação efetiva da região, pois é um vazio habitacional.




    Recentemente, o Brasil se viu diante de uma proposta do antropólogo norte-americano, naturalizado colombiano, Martín Von Hildebrand4, fundador da Fundação Gaia Amazonas, sediada em Bogotá, e membro da The Gaia Foundation5, organização também não governamental, mas com fortes vínculos com a Casa Real Britânica (CRB)6, apresentada ao então presidente da Colômbia Juan Manuel Santos Calderón (2010-2018), para estimular um debate sobre a criação de um “corredor ecológico”7 que se estenderia dos Andes ao Atlântico, passando pelos territórios amazônicos da Colômbia, Venezuela e, em grande parte, pelo Brasil, além da Guiana, Suriname e Guiana Francesa.




    Com uma grande extensão e variada em largura, esse corredor abarca os estados do Amapá, parte do Pará, Roraima e grande parte do Amazonas, incluindo cidades como Santarém, Manaus e Tefé e as reservas indígenas: Yanomami e Raposa-Serra-do-Sol. Sua argumentação é que esta iniciativa almeja proteger o contínuo da maior floresta do mundo e combater o problema das mudanças climáticas (CHANCELARIA, MRE, REPÚBLICA DA COLÔMBIA, 2019).




    No Brasil, o tema segurança e defesa nacional, outrora, um tema relativo aos militares, começa a ganhar novos rumos a partir do fim da Guerra Fria (1989) e com o advento das novas ameaças ao Estado e às sociedades.




    Com a criação do Ministério da Defesa (MD)8 e as publicações dos documentos oficiais sobre a Defesa Nacional (Política Nacional de Defesa, Estratégia Nacional de Defesa e Livro Branco de Defesa Nacional), as questões relacionadas a essa temática passaram a ser percebidas, também, como uma área de interesse da sociedade como um todo.




    Quanto à delimitação temporal, relativa a estes documentos estratégicos, analisar-se-á o período de 2015 a 2019. Este período compreende a entrada em vigor da END (2016), documento de alto nível que norteia as hipóteses de emprego das Forças Armadas Brasileiras bem como cenários prospectivos de ameaças ao Brasil, pois:




    A presente Estratégia Nacional de Defesa trata da reorganização das Forcas Armadas, da organização da Base Industrial de Defesa e da política de composição dos efetivos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. Ao propiciar a execução da Política Nacional de Defesa com uma orientação sistemática e com medidas de implementação, a Estratégia Nacional de Defesa contribuirá para fortalecer o papel cada vez mais importante do Brasil no mundo (BRASIL, 2016b, p. 42).




    O objetivo geral deste trabalho é analisar a proposta do Corredor Ecológico Triplo A (CETA) e suas possíveis implicações na questão da soberania na Amazônia legal. Para atingir o objetivo do trabalho há os seguintes objetivos específicos:




    - Investigar a evolução do conceito de soberania e a ocupação pelo Brasil na região amazônica;




    - Analisar o CETA e os efeitos políticos, demográficos e de soberania; e




    - Analisar a proposta do CETA e como ela afetaria a soberania brasileira na Amazônia legal.




    Este trabalho é relevante, pois contribuirá com o pensamento estratégico brasileiro para a região amazônica.




    Para se alcançar o objetivo deste trabalho, foi realizada uma abordagem metodológica qualitativa e analítica (GIL, 2012, p. 133). Foi, ainda, complementada pelo método Análise do Discurso (AD) para contextualizar os atores e fatos envolvidos.




    Em um segundo momento, no que tange à metodologia de pesquisa, utilizou-se de uma pesquisa exploratória, por proporcionar maior familiaridade com o problema (explicitá-lo), e descritiva (GIL, 2012, pp. 41-42).




    Devido à peculiaridade do tema da pesquisa, por se tratar de um tema que ainda está em debate, com embasamento em regulamentos, normas ou outros tipos de enquadramentos formais, foi feito, também, um levantamento documental, pois, devido à natureza das fontes, este tipo de pesquisa se vale de materiais que ainda não receberam um tratamento analítico. Além de analisar os documentos em primeira mão, existem aqueles que já foram processados, mas que ainda podem receber outras interpretações (GIL, 2012).




    A pesquisa exploratória ocorreu através do levantamento bibliográfico de livros, artigos e trabalhos acadêmicos, recebendo atenção especial àqueles que envolvem a securitização da região e o processo de construção de ameaças. Foram analisados autores da área de Geopolítica, Geoestratégica, Ciência Política e Relações Internacionais, com foco nos estudos relacionados a questões de fronteiras e segurança nacional e internacional, tais como Bertha Becker, Barry Buzan, Luigi Ferrajoli, Norberto Bobbio, Ferrari, Cataia, Almirante Armando Vidigal, General Meira Mattos dentre outros autores.




    Realizou-se, ainda, uma análise de documentos oficiais, mas especialmente da PND e END, a fim de demonstrar que a importância de se estabelecer em uma região caracterizada por vazios demográficos e o gerenciamento sustentável e autóctone de seus recursos naturais se coadunam com estes documentos político-estratégicos de alto nível. Dessa maneira, buscou-se compreender como o país enxerga, problematiza e atua nas questões amazônicas.




    Como terceira e última etapa, portanto, realizou-se a análise dos dados coletados e classificados, utilizando a metodologia descritiva, no que diz respeito à apresentação e explicação de uma possível inferência, referente ao mapeamento e compreensão dos dados apresentados, pois possui como finalidade a descrição das características de determinado fenômeno, ou então a análise das relações entre variáveis.




    Optou-se por essas duas espécies de pesquisa, pois “as pesquisas descritivas são, juntamente com as exploratórias, as que habitualmente realizam os pesquisadores sociais preocupados com a atuação prática” (GIL, 2012, p. 42). Dar-se-á na exposição e na aplicação das teorias e reflexões dos autores, no caso específico do Brasil, à região amazônica.




    A importância da abordagem geoestratégica sobre a Amazônia, para a soberania do Estado brasileiro, tem enfoque nos campos político, econômico e militar, apresentando e analisando os recursos naturais estratégicos da Amazônia.




    Ainda, este estudo está limitado a identificar as possíveis ameaças à soberania brasileira, na gestão de seus recursos naturais estratégicos, com base na proposta do CETA e das narrativas que possam afetar este estudo, direcionando, assim, esta pesquisa.




    Por conseguinte, esta pesquisa se faz relevante haja vista as novas ameaças, as mudanças rápidas no conceito de soberania na geopolítica global e a repercussão midiática dos temas ambientais e indigenistas. Seguindo a taxionomia de Vergara (2008), esta pesquisa tem o aspecto correlacional e explicativo. Correlacional porque pretende apresentar as relações entre as narrativas (ambientalistas e indigenistas) voltadas para a Amazônia e seus reflexos e suas implicações para a soberania brasileira. Explicativo porque visa esclarecer as relações que se pretende estabelecer entre os diversos assuntos estudados.




    Desta forma, entende-se que tais questões poderiam causar instabilidades em assuntos internos, na medida em que traz narrativas polêmicas à superfície, com singular destaque para a soberania brasileira face à questão ambiental.




    Sendo assim, conhecer os fundamentos do objeto que deu origem ao interesse por este trabalho, os agentes que o apoiam, bem como o levantamento bibliográfico de estudos sobre soberania e defesa, possa ser possível criar uma base de dados, para compreender, de fato, se haveria a possibilidade de um desdobramento na intenção inicial de combate às mudanças climáticas proposta pelo CETA, caso este seja implementado, contribuindo para o surgimento de novas ameaças à soberania brasileira.




    Portanto, o Brasil ao instrumentalizar de maneira eficiente e hábil o aparato estatal, em especial o poder militar, poderá desenvolver a estratégia da dissuasão necessária, em consonância com os princípios constitucionais que regem suas relações exteriores, a fim de afastar qualquer ameaça na Amazônia.




    A dissuasão empreendida pela defesa nacional em apoio a Política Externa do país é um forte elemento contribuinte para que se evite um conflito no entorno estratégico brasileiro (BRASIL, 2016a).




    O trabalho está dividido da seguinte maneira:




    No capítulo I elencaram-se os estudos e a evolução do conceito sobre soberania (BOBBIO e FERRAJOLI). No que tange à delimitação teórica do tema, foi abordado o posicionamento estratégico do Brasil com relação à Amazônia Legal, simultaneamente à evolução do conceito de soberania, analisando os fatores que poderiam ser entendidos como limitadores da soberania e uma análise sobre o Complexo Regional de Segurança sul-americano.




    Ainda foram traçadas as relações estabelecidas entre os Estados modernos sob a ótica de soberania vertical e horizontal e um estudo sobre as tensões contemporâneas relacionadas à Amazônia e assinalando novas formas de ameaça e as vulnerabilidades estratégicas do Brasil, naquela região.




    No capítulo II dissertou-se sobre alguns pontos que são considerados relevantes, para evidenciar os possíveis reflexos desta proposta de conservação da Amazônia para a soberania brasileira, concomitantemente às atividades desenvolvidas por grupos políticos e de pressão (ambiental e indigenista) naquela região.




    Para tanto, distinguem-se três níveis conceituais de análise. O primeiro refere-se ao histórico de ocupação da Amazônia e ao processo de formação de suas fronteiras (BECKER, 1982). O segundo está vinculado às percepções sobre a Amazônia, do ponto de vista nacional e internacional, da PND e da END, e de uma análise do discurso sobre a Amazônia, tomando por base o desmatamento e os territórios indígenas.




    Na última seção deste capítulo, haverá um estudo sobre os recifes de corais amazônicos, recém-descobertos, que estão inseridos dentro da amplitude desta proposta.




    No capítulo III serão apresentados os possíveis desdobramentos, caso a proposta do CETA seja efetivada, como ameaças à soberania brasileira, associadas às questões políticas, sob o enfoque de fronteira econômica e demográfica. Desta forma pretende-se ilustrar que as possíveis ameaças à soberania brasileira transitam ao sabor dos acontecimentos sociopolíticos e ambientais, sendo uma geoestratégia de sucesso instrumentalizada por países de destaque no cenário internacional.




    Está incluído no trabalho, um Anexo, apresentando o Documento Conceitual da proposta da Colômbia para a Organização do Tratado de Cooperação Amazônico (OTCA), fornecido pelo Ministério das Relações Exteriores (MRE), através da Lei de acesso à informação nº 12.527/2011, fomentando o CETA.




    O trabalho termina com uma conclusão onde serão apresentados os resultados da pesquisa.




    A abordagem histórica apresentada neste trabalho oferece, portanto, o paradigma de que uma substancial mudança estratégica pode ser composta de pequenas ações que se acumulam ao longo do tempo. Portanto, ao serem associados os ensinamentos geopolíticos ao pensamento geoestratégico e ao exemplo histórico neste alvorecer do século XXI, pode-se dispor de um instrumento analítico vigoroso a fim de se antever cenários de ameaças e contribuir para a defesa da Amazônia e, em última instância, das demais regiões do território brasileiro.




    As conclusões decorrentes das pesquisas bibliográficas e documental permitiram estabelecer quais seriam os reflexos que a proposta do CETA, sendo implementada, poderia trazer para a soberania do Estado brasileiro.




    




    

      

        1 No caso brasileiro, a ZEE é uma área oceânica de 3,647 milhões de km² (AMORIM, 2014, p. 202), os quais, somados aos cerca de 900 mil km² de extensão que o Brasil reivindica junto à Organização das Nações Unidas (ONU), perfazem um total aproximado de 4,5 milhões de km². Trata-se de uma extensa área oceânica, adjacente ao continente brasileiro, que corresponde a, aproximadamente, 52% da área continental brasileira. A Marinha do Brasil buscando alertar a sociedade sobre seu valor estratégico, seus recursos naturais e energéticos, como reservas de petróleo, gás e minerais, bem como de sua biodiversidade, passou a denominá-la então de Amazônia Azul, cuja área é um pouco menor, porém em tudo comparável à “Amazônia Verde”, de mais forte apelo midiático e cognitivo.


      




      

        2 Em alguns momentos, utiliza-se o termo internacional para se referir, exclusivamente, aos países europeus, em especial ao Reino Unido, mesmo sabendo que convencionalmente o termo faz alusão, também, aos Estados Unidos das Américas e países do entorno estratégico brasileiro, como a Colômbia.


      




      

        3 Árvores e gente no ativismo transnacional. As dimensões social e ambiental na perspectiva dos campaigners britânicos pela Floresta Amazônica. Revista de Antropologia, USP, 44, 2001.


      




      

        4 Martin von Hildebrand, PhD em Etnologia, é Diretor e fundador da Fundação Gaia Amazonas. Ele dedica sua ida desde 1970 à defesa e promoção dos direitos indígenas e à conservação da floresta tropical na Amazônia colombiana. Disponível em: https://skoll.org/contributor/martin-von-hildebrand/. Acesso em: 18 set. 2018.


      




      

        5 Disponível em: https://www.gaiafoundation.org/our-history. Acesso em: 18 set. 2018.


      




      

        6 Entende-se por Casa Real Britânica a família que governa o Reino Unido juntamente com o parlamento inglês.


      




      

        7 Os corredores são criados com base em estudos sobre o deslocamento de espécies, sua área de vida e a distribuição de suas populações. A partir das informações obtidas são estabelecidas as regras de utilização destas áreas, a fim de amenizar e ordenar os impactos ambientais das atividades humanas. Estas regras farão parte do plano de manejo da Unidade de Conservação à qual o corredor estiver associado. (JORNALISMO AMBIENTAL. Disponível em: http://www.oeco.org.br. Acesso em: 19 set. 2018.


      




      

        8 Órgão do Governo Federal incumbido de exercer a direção superior das Forças Armadas, constituídas pela Marinha, o Exército e a Aeronáutica, articulando as ações que envolvam essas instituições, individualmente ou em conjunto.
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